
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 829353 - PR (2023/0195465-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : GABRIEL AUGUSTO LIMA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO CAMILO E OUTROS - PR026216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO. CONDENAÇÃO À PENA INFERIOR A 8 ANOS. EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. CUMPRIMENTO 
DA PENA EM REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. 

1. Tendo sido fixada pena privativa de liberdade inferior a 8 anos e 
tendo em vista a existência de circunstância judicial desfavorável, nos termos 
dos arts. 33, §§ 2° e 3º, e 59 do CP, o cumprimento da pena deverá ser 
iniciado em regime mais gravoso, no caso, o fechado. Jurisprudência do STJ.

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO. CONDENAÇÃO À PENA INFERIOR A 8 ANOS. EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. CUMPRIMENTO 
DA PENA EM REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. 

1. Tendo sido fixada pena privativa de liberdade inferior a 8 anos e 
tendo em vista a existência de circunstância judicial desfavorável, nos termos 
dos arts. 33, §§ 2° e 3º, e 59 do CP, o cumprimento da pena deverá ser 
iniciado em regime mais gravoso, no caso, o fechado. Jurisprudência do STJ.

2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 690-692, que 

denegou o habeas corpus.

Sustenta a defesa que a manutenção da prisão é ilegal tendo em vista que, se o 

regime fosse o semiaberto, o paciente estaria em liberdade. Afirma que toda prisão deve 

ser revista pelos tribunais superiores, principalmente quando a decisão estiver mantendo 

uma prisão ilegal. Transcreve precedentes jurisprudenciais.

Por diversas vezes menciona a ocorrência de prisão ilegal sem indicar os 

motivos de invocada ilegalidade. Afirma que "ao despachar a liminar o digno julgador 

não apreciou os pedidos relacionados à manutenção da prisão ilegal" (fl. 719).
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Defende que deve ser modificado o regime para que o agravante cumpra sua 

pena no regime semiaberto, em prisão domiciliar, e com monitoração eletrônica, visando-

se evitar a continuidade do sustentado constrangimento ilegal.

Requer o conhecimento e provimento do recurso pelo Órgão colegiado. 

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão que denegou o 

habeas corpus. 

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 691-692):

Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, tendo sido fixada pena privativa de 
liberdade inferior a 8 anos e tendo em vista a existência de circunstância judicial 
desfavorável, nos termos do art. 33, §§ 2° e 3º, e 59 do CP, o cumprimento da pena deverá 
ser iniciado em regime mais gravoso, no caso o fechado. A respeito:

[...]
Ante o exposto, denego o habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.

 
Não obstante a irresignação da defesa e ao contrário do alegado, do trecho 

transcrito se verifica a existência de fundamentação suficiente, amparada em 

jurisprudência deste Tribunal, expondo os motivos pelos quais se demonstrou não ser 

cabível a fixação de regime semiaberto, na forma como pleiteado.

Com efeito, tendo sido fixada pena privativa de liberdade inferior a 8 anos – no 

caso, 7 anos, 7 meses e 20 dias de reclusão – e tendo em vista a existência de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis – culpabilidade e circunstâncias do crime –, nos 

termos dos arts. 33, §§ 2° e 3º, e 59 do CP, o cumprimento da pena deverá ser iniciado 

em regime mais gravoso, no caso, o fechado. Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. NULIDADE POR AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA DE 
DEFESA. COLIDÊNCIA DE INTERESSES ENTRE OS ACUSADOS. NÃO 
OCORRÊNCIA. REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não há falar em nulidade por colidência de interesses na defesa simplesmente porque 
os Acusados, defendidos pelo mesmo advogado, que fora escolhido por eles próprios e 
constituído por procuração, não apresentaram exatamente a mesma narrativa em juízo, 
especialmente quando não houve oposição à defesa comum na sessão de julgamento perante 
o Tribunal do Júri.

2. A alegação da suposta nulidade, além de estar desacompanhada de qualquer 
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demonstração de prejuízo, reveste-se de manifesto caráter contraditório. De fato, admitir que 
os Acusados, após escolherem livremente o seu defensor, pudessem reivindicar suposta 
nulidade por eles próprios pro vocada, implicaria manifesto venire contra factum proprium, 
o que é rechaçado pelo art. 565 do Código de Processo Penal.

3. Apesar de se tratar de condenação inferior a 8 (oito) anos de reclusão, há 
circunstância judicial desfavorável, o que autoriza a fixação do regime prisional mais 
gravoso, nos termos do art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.308.321/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM 
OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. REGIME FECHADO. PENA INFERIOR A 8 
ANOS DE RECLUSÃO. PENA-BASE ACIMA DO PATAMAR MÍNIMO. PRESENÇA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MAUS ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada não 
apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os temas 
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente 
agravo regimental.

2. Para a escolha do regime prisional mais adequado, sabe-se que a jurisprudência desta 
Corte firmou-se no sentido de que é necessária a apresentação de motivação concreta, 
fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, na primariedade 
do acusado e na gravidade concreta do delito, evidenciada esta última por um modus 
operandi que desborde dos elementos normais do tipo penal violado.

3. No caso, não há se falar em regime diverso do fechado, uma vez que a pena é 
superior a 4 anos e a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis - A pena foi fixada acima do mínimo legal em 
razão dos maus antecedentes e a Colenda Corte Suprema pacificou entendimento de 
que o período depurador da reincidência não se aplica aos maus antecedentes (e-STJ 
fls. 47). Assim, nos termos do art. 33, § § 2º e 3º do Código Penal, o regime fechado se 
mostra mais adequado.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 804.312/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 

TENTADO. REGIME PRISIONAL INICIAL MAIS GRAVOSO. CABIMENTO. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A escolha do regime inicial não está vinculada, de modo absoluto, ao quantum de pena 
corporal aplicada, devendo-se considerar as demais circunstâncias do caso.

2. Estabelecida a pena em patamar superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, 
o estabelecimento do regime fechado mostra-se proporcional em razão da presença de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. Exegese do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 760.131/SP, relator Ministro João 
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
Ante o exposto — diante da fundamentação posta quanto ao cabimento do 

regime inicial fechado para o início de cumprimento da pena —, nego provimento ao 
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agravo regimental.

É o voto.    
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 829.353 / PR
Número Registro: 2023/0195465-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00236011420238160000 00389789320228160021 236011420238160000 389789320228160021

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTROS
ADVOGADO : RONALDO CAMILO - PR026216
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : GABRIEL AUGUSTO LIMA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL AUGUSTO LIMA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO CAMILO E OUTROS - PR026216
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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